
MINISTERIO DA FAZENDA
JiUMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR.10140/002.450/91-33
ACORDg0 NR. 108-00.734

SessXo deu 07 de dezembro de 1.993

Recurso ng : 1.03.776 - IREJ - EXS: DE 1989/1991

Recorrente: RECAPAL RECAUCHUTAGEM E PNEUS LTDA.

Recorrida : DRF em CAMPO GRANDE - MS

yss,

IRPJ - EXS. 1989 a 1991 - Ouros de mora calcula-
dos com base em 1% ao mes, até a vigencia da Medi-
da Provisória rir,. 298/91, ou seja, 12, de agosto
de 1991, e posteriormente a esta, data, com base
na variaao da TRD, na forma da legislaao em vi-
gor. Dado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RECAPAL RECAUCHUTAGEM E PNEUS LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do. Vencidos os Conselheiros Oose Carlos Passuello, Sandra Maria Dias

Nunes e Jackson Guedes Ferreira que negavam provimento.

Sala das Sessges em 07 de dezembro de 1993.

ancKs. GUEDES FERREIRA	 - PRESIDENTE

"e2--ca-1-0._. G .7ecuujo
RENATA GONÇALVES PANTOJAV	 - RELATORA.

7.--""

VISTO EM	 llr'i'i( 1 1	 iii REGO :E BRANDA° - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSMO DE: 27 ti A N 1995	 NACIONAL

•
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Recurso nr.: 103.776

Recorrente : RECAPAL RECAUCHUTAGEM E PNEUS LTDA.

RELATORI O

RECAPAL RECAUCHUTAGEM E: PNEUS LTDA., qualificada nos

autos, manifesta recurso a este Conselho contra a decisão nr. 255/92,

do Sr. Delegado da Receita Federal em Campo Grande-PM, que julgou pro-

cedente o Auto de InfraçXo Lontra ela lavrado ás lis.. 30, referente

aos exercicios de 1909 a 1991.

O documento de .ffl 25 e 26 - "D~:ricXo dos Fatos e

Enquadramento Legal" - descreve e enquadra as irregularidades da se-

guinte forma:

- fributacfli do Lucro Real - Omissão IRP3

Lançamento de oflcio por ter deixado de oferecer à tri-

butação, espontaneamente, o lucro real das deciaracUes de rendimentos

dos exercicios de 1989, 1990 e 1991.

- Enquadramento legal: artigos 153 a 156, 173, 170 e

592 do RIR/80, aprovado pelo Decreto nr. 85.450/80.

Notificada em 16.12.91 (fls. 26), a mrltribuinte apre-

sentou a impugnação de fls. 33/51, alegando discordar, apenas, do cál-

culo dos juros baseado na TRD, já que esta entrou em vigor a partir de

30.08.91, data em que foi publicada a Lei nr.8.218/91, e as declara----

5 de imposto de renda deveriam ter sido entregues nos meses de
abril de 1.989 e 1991, antes, portanto " da edição da mencionada Lei.

Po_JÁt9r-
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Assevera, ainda, que o Sistema Tributário Brasileiro

man permite a retroatividade da Lei para prejudicar os contribuintes.

Requer, enfim, sejam retificados os valores dos juros

de mora cobrados, conforme cálculos ora apresentados, e autorizaçXo

para liquidar as demais parcelas incontroversas.

Instada a se manifestar, a autuante, às fls. 531/55,

opina pela manutençao do crédito tributário lançado, aduzindo que "nos

autos, exige-se encargos (fls. 28) a título de juros com base na IRD,

sobre débitos vencidos em abri1/89 e abri1/90 e encargos a_t1J15Ão_pe

,luros_çom_pase_Da_TRD, a partir de 30.04.91, calculados sobre débitos

vencidos em 30.04.91. Em nenhum momento ocorreu indexaç3o de tributos

com base na TRD e sim encargos com base na TRD por não ter sido pago

no vencimento, nos termos do artigo 30, da Lei 8.218/91".(o grifo ê do

original).

A autoridade julgadora de primeira instância manteve o

lançamento, nos termos da decisao de fls. q porta a seguinte

ementa:

"Imposto de Renda PC1!504ç ;Jurídica, lançamento do

IRP3 com ba5e nas deciaraOes de rendimentos apre-

sentadas fora do prazo.

Conforme disposto no "caput" do art. 192 ., da Lei

ir., 8.177/91, cuia redaçao foi alterada pelo art.

13 da MP 297/91 e art. 31 da MP 298/91, incidirá a

TRD, a partir de fevereiro/91, sobre os débitos de

qualquer natureza pRha com a Fazenda nacional."

Po---4--A-Mr-'
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Acrescenta o julgador "a quo" que o "Demonstrativo do

Cá]. culo dos acréscimos legais de fls. 20, foi elaborado no estrito

cumprimento do disposto na Lei 848/91, a qual apenas altera a forma de

apurar o crédito tributário a ser lançado a partir de 01.02.91, pas-

sando o valor do imposto corrigido monetariamente (pela OTN e BTNF de

Cr$ 126.0621) a ser a base de cálculo para determinar a multa de ofí-

cio, juros de mora de 1% ao mês ou. fraçXo (a ri 62„, Dec. Lei 2331/87)

até 31.01.91 e a partir de 04.02.91, juros de mora equivalentes à TRD

(art. 30, Lei G.218/91)".

Notificada da decisWo singular em 07.07.92 (fls. 61), a

contribuinte interpôs o Recurso voluntário de fls. 65/71, protocoliza-

do em 07.00.92, desenvolvendo a tese sustentada na impugnaço, valen-

do-se da doutrina em reforço de seus argumentos.

PM12.}.)-Cr E o Relatório.



" MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 6.
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR.10140/002.450/91-33
ACORDA.° NR. 108-00.731

VOTO

Conselheira RENATA GONÇALVES PANTOjAc Relatara:

O recurso de fls. 65/71 é tempestivo, portanto dele to-

mo conhecimento.

A "quaestia juris" submetida a este Egrégio Conselho

nessa exclusivamente sobre a possibilidade da incidOncia da taxa refe-

rencial diária, quer como juros de mora, quer como forma de atualiza-.

çâo monetária, no período compreendido entre 01.02.1991 a 31.07.1991,

questa() esta, já exaustivamente debatida e decidida nesta Câmara.

Com efeito, essa pretensa° da Receita Federal n2io tem

respalda legal.

Na verdade, o Poder Executivo editou inicialmente norma

no sentido de que os débitos fiscais fossem atualizados através da

aplica0Vo dos índices da Taxa Referencial de juros, e os autos de in-

fraç'So passaram a incorporar essa cobrança, a título de carreçKa mone-

tária. Essa medida foi convertida em lei, razWa porque os autos lavra-

dos pelo Fisco passaram a exigir a. corre0a monetária calculada pela

TRD e os juros de 1% mensais.

Posteriormente, o Supremo Trib~.1 Federal concedeu li-

minar em a0a que versava a propriedade da Taxa Ref~ncial de Juros
(*IR) como :fator de atualiza0a.

„ePot)-(lgr
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O Poder Executivo veio depois editar a Medida Provisó-

ria NR,, 297, DE 28.06.91, publicada no DOU de 29.06.91, com vigencia a

partir da data. da sua publica0o (art. 14), estabelecendo em seu arti-

go 3a, que os débitos vencidos de qualquer natureza para com a Fazenda

Nacional sofreriam a incidÊncia da Taxa Referencial Diária acumulada,

incidindo ainda a multa de mora progressiva. Ainda nesse diploma, a

TRD era utilizada COMQ instrumento de atual :1 monetária dos ~I-

tos fiscais, e nao a título de juros.

Essa Medida Provisória nao foi convertida em lei.

Foi entao editada nova Medida Provisória, de nr. 290,

de 01.08.91, convertida posteriormente na Lei rir.. 8.218/91, esta sim

passando a determinar que os juros de débitos tributfir.i.e ys seriam aque-

les correspondentes a TRD.

Após, o Supremo Tribunal Federal decidiu que, refletin-

do a taxa média de juros no mercada, a TRD é imprestâv•l como índice

de mera correç'ao monetária.

Destarte, a Taxa Referencial de juros nao servia á

atualizaçao dos débitos fiscais, mas passou a servir de índice de ju-

ros aplicáveis aos débitos fiscais, desde eit in'troduçXo da Medida Pro-

visória nr. 298/91.

Nessa matéria cumpre reproduzir o preciso voto condutor

do v.Acord2(o rir. 105-7.733 de 13.09.93, proferido pelo eminente rela-

tar Conselheiro Missa° Arita, da Colenda 5a. Wimara, acolhido por una-

nimidade, nos seguintes tOrmosN

5)CLLAJPr----
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"Entendo que, nessa matéria, tem razão a Recorren-

te, em consonância com a jurisprndencia adminis-

trativa, que vem se firmando nesse sentido.

Com efeito, a aplicaçab da TRD sobre os débitos

tributários, inclusive não vencidos, foi introdu-

zida pela Medida Provisória nr. 294/91, a título

de correção monetária, sendo que tal parâmetro foi

considerado inaplicável, para esses fins, pelo

Pleno do Supremo Tribunal Federal, seguindo-se a

iri troduçXo da Medida Provisória nr. 297/91, cuja

Exposição de Motivos refere-se, especificamente, à

necessidade de alterar a legislação vigente e re-

conhecer a existencia de índice de atualizaçao mo-

netária para o período.

Também é induvidoso que não cabe dizer que a TRD

era exigida pela Lei rir.. 7177, a títkilo de juros,

eis que ela teve sua vigencia a partir da introdu-

ção da Medida Provisória nr. 291/91, que instituiu

essa cobrança designadamente a título de correçab

monetária. Se não se tratasse de mera conversão da

Medida Provisória em Lei, esta não teria tido sua

vigencia a partir da infirodupWo da Medida Provisó-

ria nr. 294/91, e os Autos de Infração nab esta-

riam, todos, mencionando, como menëi.onaram, a exi-

gOncia da TRD como atualizaçXo de valor. Aliás, o

próprio teor da norma em apreço não admite pensar

em juros, vez que a incidencia se fazia tanto so-

bre débitos vencidos como sobre débitos vincendos.

Ora, á toda evidencia, não podem incidir juros an-

tes de vencidas as dívidas. Por isso mesmo a Expo-

sição de Motivos da Medida Provisória nr. 297/91

refere-se, também, a diversos julgados judiciais

que excluíam a exigibidade da TRD a título de ju-

ros em relação a débitos não vincendos.

'rR2LÀJ)9
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Na verdade, a Medida Provisória rir . 297/91 Wito foi

convertida em Lei, mas foi reeditada pela Medida

Provisória nr. 298/91, que explicitamente introdu-

ziu a TRD como índice de juros aplicáveis aos dé-

bitos vencidos de natureza tributária. Os Autos de

Infra 0o lavrados pela Receita Federal passaram,
entãb, dentro dos moldes já constantes de progra-

mas computadorizados, a exigir a TRD a esse titulo

de juros a partir da int~úao da Medida Provisó-

ria rir, 297/91, reconhecendo assim que Lei consis-

tiu em conversWo das duas Medidas.

Evidentemente, a Lei que altera a redaç'áo de norma

legal anterior tem vigéncia a partir de sua intro-

duçWo. Nesse sentido, aliás, Parecer recente do

Elmo. Sr. Advogado Geral da Unia'o, confirmando Pa-

recer anterior do Exmo. Sr. Consultor Geral da Re-

pública.

Nesse rumo, e na esteira da juxisprudencia vem-se

firmando nos Conselhos de Contribuintes e na ins-

tância judicial, sendo que nesta, reconhecidamen-

te, a própria Procuradoria da Fazenda Nacional vem

adotando esse entendimento, para eximir-se do pa-

gamento de juros, calculados pela TRD, relativa-

mente ao período transcorrido entre 01.02.91 e

01.08.91, voto pelo provimento do recurso para ex-

cluir da exigencia fiscal a parcela pertinente à

aplica0o da IR!) relativamente ao interregno acima

mencionado".

WCt}}jir
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A vista do exposto, voto no sentido de dar provimento

aC) recurso, para determinar que os juros de mora sejam calculados com

base em 1% ao mês, até a vigência da Medida Pro k.~1a nr. 298/91, ou

seja, lo. de agosto de 1991., e posteriormente a esta data, com base na

varia0o da TRD, na forma da legislaçXo em vigor.
\

E o meu voto.

Brasilia/DF, 07 de dezembro de 1993

dee-c-cou Gc.--)aSet;oc
REMATA GONÇALVES PANTWA - Relatc'ra

10
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